
STJ ordena buscas em investigação sobre prédio do TCE de Tocantins

O Ministério Público Federal (MPF) e a Polícia Federal (PF) cumprem nesta quarta-feira (3/2),
mandados de busca e apreensão em 11 endereços comerciais e residenciais localizados em Palmas (TO)
e Goiânia (GO).

Determinadas pelo ministro do Superior Tribunal de Justiça Og Fernandes, as cautelares ocorrem no
âmbito de inquérito que apura a prática de crimes na construção do prédio do Tribunal de Contas do
Estado do Tocantins. Indícios já reunidos pelos investigadores apontaram o envolvimento de um
conselheiro da Corte e, por isso, o caso passou a tramitar no STJ.

Além de endereços ligados ao agente público, são objeto das buscas as residências e locais de trabalho
dos responsáveis por duas construtoras que teriam participação no esquema.

Segundo o MPF, entre os indícios que justificam as buscas estão o fato de a Controladoria-Geral da
União (CGU) ter identificado a transferência de mais de R$ 360 mil entre uma das construtoras e o
conselheiro do TCE/TO que presidiu a Corte de contas entre 2009 e 2012. A principal suspeita é que o
valor trate do pagamento de propina pela obra.

Na representação encaminhada ao STJ, e que gerou a operação, a subprocuradora-geral da República
Lindôra Araújo apresentou relato detalhado das investigações iniciadas em primeira instância e que
revelaram, entre outras irregularidades, o fato de a obra não ter sido efetivamente realizada pela empresa
que venceu a licitação, mas por outra, de quem o conselheiro teria adquirido um imóvel.

Entre os possíveis crimes praticados estão fraude à licitação, corrupção e lavagem de dinheiro. 
Com informações da assessoria de imprensa do Ministério Público Federal.
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